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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 033/2017

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO: A CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATEMI; E DE OUTRO LADO, A EMPRESA: A. CARNEVALI – EIRELI - EPP.

I - 
CONTRATANTES: A CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Jardelino José Moreira, nº. 1.204, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº. 15.403.017/0001-67, doravante denominada CONTRATANTE; e de outro lado, a empresa: A. CARNEVALI – EIRELI - EPP, Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Rua Antonio Ipolito, nº 121, Jardim Alvorado II, na cidade de Terra Roxa/PR, inscrita no CNPJ/MF nº. 18.012.406/0001-50.
II -
 REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Presidente da Câmara Municipal de Iguatemi, Sr. JESUS MILANE DE SANTANA, brasileiro, casado, portador da CI RG 886.304 SSP/MS e do CPF nº 300.438.759-04, residente e domiciliado na Av. Jardelino José Moreira, nº 2.459, Vila Rosa, nesta cidade de Iguatemi/MS; e representa a CONTRATADA, o Sr. Alessandro Carnevali, brasileiro, capaz, empresário, casado, portador da Cédula de identidade RG nº 8.073.594-4  SSP/PR e CPF sob o nº. 036.009.599-21, residente e domiciliado na Rua Antonio Ipolito, nº 121, Jardim Alvorado II, na cidade de Terra Roxa/PR.

III -
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei nº. 10.520/2002 e demais normas legais pertinentes.
III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Iguatemi, exarada em despacho constante no Processo nº. 037/2017, modalidade Pregão Presencial nº. 018/2017 que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitação refere-se à seleção da proposta mais vantajosa visando à aquisição de Computadores novos, com mouse, teclado, caixas de som e monitor, com entrega imediata, para uso da Câmara Municipal de Iguatemi/MS, atendendo a solicitação do Gabinete da Presidência, em conformidade com as especificações e quantidades descritas na Proposta de Preços – Anexo I deste Edital, descritas abaixo:
	ANEXO
	LOTE
	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNID
	QUANTIDADE
	MARCA 
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	I
	1
	1
	20252
	MICROCOMPUTADOR, COM PROCESSADOR 7ª GERAÇÃO DE 4 NÚCLEOS (4 THEADS) – FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 3,4GHZ, CACHE DE 6MB, DMI3: 8 GT/S, CONJUNTO DE INSTRUÇÕES 64-BIT, CONJUNTO DE INSTRUÇÕES EXTENSÕES SSE4.1/4.2, AVX 2.0, LITOGRAFIA DE 14 NM, SOQUETE LGA 1151, PLACA MÃE COM CHIPSET DO MESMO FABRICANTE DO PROCESSADOR; MEMÓRIA RAM 8GB DDR4, 2133MHZ, EXPANSÍVEL ATÉ 32GB, 2X SLOTS DDR4 DIMM, SUPORTA MEMÓRIA DDR42400/2133 NÃO-ECC, SEM-BUFFER, ARMAZENAMENTO 2TB SATA3 3,5 64MB, 7200 RPM. DRIVE ÓPTICO LEITOR GRAVADOR DVDRW SATA 22X, CHIPSET INTEL® H110M, + SLOTS DE EXPANSÃO 01X SLOT PCI EXPRESS 2.0 X16 (PCIE1: MODO X16), 01X SLOT PCI EXPRESS 2.0 X1, ÁUDIO HD 5.1 CANAIS (CODEC DE ÁUDIO REALTEK ALC662), REDE PCIE 1X GIGABIT 10/100/1000 MB/S INTEGRADO, GABINETE ATX 4 BAIAS COM FONTE 200W BIVOLT, COR PRETO, PESO COM EMBALAGEM 6,30KG, DIMENSÕES 34CM X 37,5CM X 17,5CM (AXCXL). TECLADO PADRÃO ABNT2 107 TECLAS, TECLAS DE ALTA QUALIDADE, RESISTENTE A PEQUENOS DERRAMAMENTOS DE LÍQUIDO, CONEXÃO: USB, MOUSE ÓPTICO, TECNOLOGIA ÓPTICA, BOTÃO DE ROLAGEM, 800 DPI, CONEXÃO: USB, CAIXA DE SOM AMPLIFICADA, CAIXA DE SOM 2.0, 3W RMS, MONITOR LED COM MÍNIMO DE 18,5” ENTRADAS VGA E HDMI, RESOLUÇÃO 1.366 X 768, SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 10 PRO 64 BITS. GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.
	UN
	5,000
	CK PC/SAMSUNG
	2.990,00
	14.950,00

	VALOR TOTAL
	
	
	
	
	14.950,00


1.2 – Os computadores e seus periféricos deverão ser novos, de primeiro uso, estar embalados apropriadamente em embalagens fornecidas pelo fabricante, ter garantia mínima de 12 (doze) meses, possuir sistema operacional Microsoft Windows instalado, tudo conforme especificação constante na Proposta de Preços – Anexo I, deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

2.1 – Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93 são obrigações da CONTRATADA:

a) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses; 

b) Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

d) Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes na proposta apresentada, devidamente aprovado pelo Fiscal do contrato da CONTRATANTE;

e) Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou sub-contratações não autorizadas pela CONTRATANTE;

f) Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto contratado; 
g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento;

h) Substituir qualquer produto/material que a CONTRATANTE considerar que não atenda às especificações técnicas exigidas na proposta de preço e contrato; 

i) Comunicar por escrito ao fiscal do contrato, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

j) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento dos produtos, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

k) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato;
l) A CONTRATADA terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para entregar os produtos/materiais na sede da Câmara Municipal de Iguatemi/MS, contados a partir da assinatura do presente instrumento contratual, prazo esse que poderá ser prorrogado deste que haja motivação por parte da CONTRATADA e sendo DEFERIDA pela CONTRATANTE.

m) A CONTRATADA ficará sujeita as penalidades previstas neste contrato, caso não atenda o prazo de entrega estipulado no item acima dos equipamentos, sem ter motivada a justificativa pelo atraso ou indeferida pela CONTRATANTE.

n) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes;

o) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE; 

2.2 – Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº. 8.666/93, são obrigações da CONTRATANTE:

a) Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias, quando solicitadas por escrito;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através do Gestor e Fiscal de Contrato, conforme Portaria nº 020/2017;

c) Efetuar, os pagamentos previstos e acordados, mediante apresentação das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas;

d) Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave;

e) Cumprir e fazer cumprir o disposto neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS

3.1 – Todo e qualquer custo referente ao transporte e entrega dos produtos/materiais licitados são de única e exclusiva responsabilidade do licitante vencedor.
3.2 – O fornecimento dos produtos/materiais serão acompanhados e fiscalizado pelo Fiscal e Gestor dos Contratos, conforme Portaria nº 020/2017.

3.3 – A CONTRATADA submeterá os produtos/materiais licitados a mais ampla fiscalização por parte da Câmara Municipal, através do responsável pelo recebimento dos produtos, prestando os devidos esclarecimentos quando solicitado, atendendo as reclamações formuladas.

3.4 – Constatada a boa qualidade dos produtos/materiais fornecidos, os mesmos serão aceitos pela CONTRATANTE. Caso seja atestada a má qualidade dos produtos/materiais, os mesmos serão rejeitados obrigando a contratada a substituí-los de forma que não provoque prejuízos ao contratante.

3.5 - A CONTRATADA ficará obrigada a trocar os materiais que vierem a ser recusados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sem qualquer custo ou ônus para a CONTRATANTE.

3.6 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes.

3.7 – A circunstancia de não serem requisitados todos os produtos/materiais licitados até o término do contrato, não obriga a Câmara Municipal a retirá-los e nem gera direito ao contratado sobre os produtos não requisitados. 

3.8 - Aplica-se a este contrato o Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 – O valor global do fornecimento, ora contratado é de R$ 14.950,00 (Quatorze mil, novecentos e cinquenta reais).

4.2 – No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatória concluída, inclusive despesas com fretes, montagem e instalação dos produtos.

4.3 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), por meio de transferência bancária, ou depósito em conta corrente, em nome da CONTRATADA, a qual poderá ser fornecida no campo de observações constante na Nota Fiscal.

4.4 – A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) deverá ser emitida pela licitante vencedora/contratada, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho.

4.5 – Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

4.6 – O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, CNDT e com o FGTS.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
5.1 – Os preços deverão ser expressos em reais e fixo e irreajustável.

5.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93.

5.2.1 – No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, quanto a possíveis aumentos, a contratada deverá solicitar formalmente a CONTRATANTE, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

5.2.2 – Caso haja redução nos preços licitados, a CONTRATANTE, solicitará formalmente a Contratada, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência da redução.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS

6.1 – O prazo para fornecimento dos produtos/materiais licitados será de 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, prazo esse que poderá ser prorrogado deste que haja motivação por parte da CONTRATADA e sendo DEFERIDA pela CONTRATANTE.  

6.2 - O prazo de vigência deste contrato será até 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO

7.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

01.01.01-01.031.0100.2001.0000-4.4.90.52.00-0.1.00.000 - 007 – Câmara Municipal de Iguatemi/MS – Manutenção das Atividades Legislativas – Equipamento e Material Permanente.

R$ 14.950,00 (Quatorze mil, novecentos e cinquenta reais).
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na prestação do serviço deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

8.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I)
advertência por escrito, quando o contratado praticar irregularidades de pequena monta;

II)
multa administrativa no percentual de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na prestação do serviço, sobre o valor do inadimplido, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a prestação do serviço, limitada a 10%(dez por cento) do valor dos serviços;

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. Enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.3 - A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

8.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pela contratante em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1 - A rescisão contratual poderá ser:

9.2 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93;

9.3 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

9.4 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

9.5 - Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

10.1 - Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi, para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente contrato, em 02 (vias) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Iguatemi/MS, 01 de Novembro de 2017.
	___________________________

Jesus Milane de Santana

Presidente da Câmara Municipal

CONTRATANTE
	__________________________
Alessandro Carnevali

A. CARNEVALI – EIRELI – EPP

CONTRATADA



TESTEMUNHAS:

	_____________________________
Robson Luis Baldo 

CPF-845.780.331-04
	Thiago Tormena
CPF-957.445.681-15


___________________________________________________________________________________________________
Av.Jardelino José Moreira, 1204 – Cx. Postal 33 – Fone: (67) 3471-1711 – CEP 79.960-000 – CNPJ: 15.403.017/0001-67

E-mail: camaramunicipaldeiguatemi@hotmail.com
Presidente Jesus Milane de Santana – Biênio 2017/2018
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